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1. DO OBJETO.

PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS PARA LOCAÇÃO DE MÁQUINAS E EQUIPAMENTOS, BEM COMO EXECUÇÃO DE SERVIÇOS DE PAVIMENTAÇÃO, INCLUINDO O FORNECIMENTO E A APLICAÇÃO DOS MATERIAIS.

1.2. DAS ESPECIFICAÇÕES DO OBJETO.

1.2.1. A contratação dar-se-á para celebração de Contrato de Programa com a Associação dos Municípios da Microrregião do Alto do Rio Pardo, associação pública de natureza autárquica integrante da administração indireta dos entes consorciados, para execução da programação asfáltica 2026 nas estradas rurais do Município de Pouso Alegre/MG.
	ITEM
	DESCRITIVO
	UNIDADE
	QUANTIDADE

	1
	CÓDIGO (870016411) PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE MÁQUINA PATROL.
	HORA
	1.400

	2
	CÓDIGO (870016416) PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE MÁQUINA CARREGADEIRA.
	HORA
	1.400

	3
	CÓDIGO (870016415) PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE RETROESCAVADEIRA.
	HORA
	1.400

	4
	CÓDIGO (870016412) PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE ROLO COMPACTADOR.
	HORA
	900

	5
	CÓDIGO (870016417) PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE CAMINHÃO PIPA.
	HORA
	1.600

	6
	CÓDIGO (870047011) PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE CARRETA.
	QUILOMETRO
	3.000

	7
	CÓDIGO (870016418) PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE PAVIMENTAÇÃO E APLICAÇÃO DE MASSA ASFALTICA COM UTILIZAÇÃO DE USINA E CARRETA NAS CONDIÇÕES PREVISTAS NOS PROJETOS ELABORADOS PELO MUNICÍPIO.
	M²
	107.800



1.2.2. Os quantitativos estimados foram definidos com base em dimensionamento técnico compatível com a programação asfáltica 2026. Assim, para patrol, carregadeira e retroescavadeira, considerou-se estimativa de 160 horas mensais por 9 meses, ajustada tecnicamente para 1.400 horas por equipamento, em razão de possíveis dias improdutivos e compatibilização com o cronograma físico. O rolo compactador foi estimado em 900 horas, conforme necessidade de compactação das bases executadas. O caminhão-pipa foi dimensionado em 1.600 horas, considerando variações operacionais e possível atuação simultânea em múltiplas frentes. A carreta de transporte foi projetada em 3.000 km, abrangendo deslocamentos da usina até o município e mobilizações entre frentes de serviço.

1.2.3. O quantitativo estimado para o item 07 decorre diretamente da programação asfáltica prevista para o exercício de 2026, considerando os seguintes trechos prioritários definidos em alinhamento com o Executivo Municipal:

	BAIRRO
	EXTENSÃO (km)
	EXTENSÃO (m)
	LARGURA MÉDIA (m)
	ÁREA (m²)

	ANHUMAS
	3,4 km
	3.400 m
	7 m
	23.800 m²

	SÃO SEBASTIÃO DO PANTANINHO
	5,0 km
	5.000 m
	7 m
	35.000 m²

	CRISTAL
	3,0 km
	3.000 m
	7 m
	21.000 m²

	LIMEIRA
	4,0 km
	4.000 m
	7 m
	28.000 m²

	TOTAL
	15,4 km
	15.400 m
	—
	107.800 m²



1.2.3.1. O dimensionamento foi elaborado a partir da extensão estimada das vias contempladas, largura média projetada dos trechos e espessura técnica prevista da camada asfáltica, resultando em cálculo estimativo da metragem/volume a ser executado, em conformidade com a programação física estabelecida para o exercício.

Ressalta-se que os quantitativos possuem natureza estimada, podendo sofrer variações em razão das condições específicas de cada estrada, tais como diferenças de largura real do trecho, ajustes geométricos necessários durante a execução, adequações técnicas de base e subleito, bem como eventuais readequações operacionais, sempre observados os limites orçamentários, o interesse público e a legalidade da despesa.

2.  DOS PRAZOS.

2.1. O prazo de vigência do contrato será de 1 (um) ano contado do primeiro dia útil subsequente à data de divulgação no Portal Nacional de Contratações Públicas – PNCP, na forma do artigo 105 da Lei nº 14.133 de 2021, podendo ser prorrogado, nos moldes dos artigos 106 e 107 da referida lei.

2.1.1. Considerando a natureza continuada dos serviços vinculados à programação asfáltica 2026, cuja interrupção poderá comprometer a regular execução das metas físicas estabelecidas, admite-se a prorrogação contratual, desde que devidamente justificada e demonstrada a vantajosidade para a Administração, observados os limites legais.

2.2. A execução dos serviços deverá ser iniciada no prazo máximo de 02 (dois) dias úteis, contados do recebimento da Ordem de Serviço expedida pela Secretaria Municipal de Agricultura, Pecuária e Abastecimento.

2.3. Em caráter excepcional, o prazo de início poderá ser prorrogado uma única vez, por igual período, mediante justificativa técnica devidamente fundamentada e aprovada pela fiscalização designada.

2.4. Eventuais atrasos na execução somente serão considerados justificáveis quando decorrentes de caso fortuito ou força maior, nos termos da legislação vigente.

2.4.1. Na hipótese de paralisação motivada por evento imprevisível ou inevitável, os prazos poderão ser suspensos mediante autorização expressa do Contratante, devidamente justificada, retomando-se sua contagem após a autorização para continuidade dos serviços.

2.5. A suspensão dos prazos não prejudicará o pagamento dos serviços regularmente executados até a data da paralisação, salvo se a interrupção decorrer de culpa da Contratada.

2.7. A Contratada deverá reparar, corrigir ou refazer, às suas expensas, no prazo máximo de 03 (três) dias corridos, os serviços executados em desconformidade com as especificações técnicas, contados da notificação formal da fiscalização.

2.8. A Contratada deverá comunicar formalmente ao Contratante, com antecedência mínima de 02 (dois) dias úteis, quaisquer fatos que possam comprometer o cumprimento dos prazos estabelecidos, acompanhando a comunicação de justificativa e documentação comprobatória.

2.9. O descumprimento injustificado dos prazos estabelecidos sujeitará a Contratada às sanções previstas no instrumento contratual e na legislação aplicável.

3. DA DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO.

Conforme demonstrado no Estudo Técnico Preliminar, especialmente no tópico referente ao levantamento de mercado, concluiu-se que a celebração de Contrato de Programa com a Associação dos Municípios da Microrregião do Alto do Rio Pardo (AMARP) constitui a solução mais adequada, sob os aspectos técnico, econômico e jurídico, para viabilizar a execução da programação asfáltica nas estradas rurais do Município no exercício de 2026.

A alternativa selecionada mostra-se compatível com o modelo de gestão associada previsto no art. 241 da Constituição da República Federativa do Brasil de 1988 e na Lei nº 11.107/2005, sendo formalizada por meio de Contrato de Programa, hipótese de dispensa de licitação prevista no art. 75, inciso XI, da Lei nº 14.133/2021.

A solução contempla a execução integrada das etapas necessárias à pavimentação das estradas rurais prioritárias, compreendendo a preparação e regularização do leito das vias, execução e compactação da base, fornecimento, transporte e aplicação de massa asfáltica a frio, bem como a disponibilização de máquinas, equipamentos e operadores especializados, além do apoio logístico necessário às mobilizações entre frentes de trabalho, assegurando a adequada execução dos serviços conforme os parâmetros técnicos estabelecidos.
	
O modelo consorciado possibilita o compartilhamento de estrutura técnica já existente, promovendo economia de escala, padronização de procedimentos, racionalização de recursos públicos e maior celeridade na execução das metas físicas estabelecidas para o exercício de 2026.

A solução visa enfrentar os recorrentes problemas de trafegabilidade nas estradas de terra, especialmente em períodos chuvosos, que impactam diretamente o escoamento da produção agrícola, o transporte escolar, o acesso a serviços públicos essenciais e a segurança viária da população rural.

A execução será acompanhada por fiscalização designada pelo Município, com controle de qualidade, medições técnicas e monitoramento do cronograma físico-financeiro, assegurando conformidade com os parâmetros técnicos definidos e com o interesse público envolvido.

Assim, a celebração do Contrato de Programa revela-se solução estratégica e juridicamente adequada, conciliando eficiência operacional, economicidade, cooperação federativa e melhoria da infraestrutura rural, com impactos positivos no desenvolvimento econômico e social do Município.

4. DOS REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO. 

A execução do objeto deverá observar os seguintes requisitos técnicos, operacionais e ambientais:

4.1. Da contratação.

4.1.1. Disponibilização de máquinas e equipamentos compatíveis com serviços de terraplenagem, execução e regularização de base, drenagem e pavimentação asfáltica a frio, adequados às especificações técnicas dos projetos elaborados pelo Município.

4.1.2. Disponibilização de operadores devidamente qualificados e responsáveis técnicos legalmente habilitados, com registro no respectivo conselho profissional, quando aplicável, mantendo vínculo regular com a executora, inclusive com emissão de Anotação de Responsabilidade Técnica (ART) ou Registro de Responsabilidade Técnica (RRT), quando exigível.

4.1.3. Execução integrada dos serviços de manutenção estrutural e pavimentação, compreendendo todas as etapas técnicas necessárias, desde a preparação do subleito, conformação de greide, regularização e compactação da base, até a aplicação e acabamento final da camada asfáltica.

4.1.4. Fornecimento e aplicação de todos os insumos indispensáveis à execução dos serviços, inclusive massa asfáltica a frio, materiais de base e insumos complementares, observadas as especificações técnicas definidas pelo Município.


4.1.5. Atendimento às demandas mediante ordens de serviço emitidas pela Administração Municipal, observadas as prioridades estabelecidas conforme o interesse público e o planejamento da política de infraestrutura rural.

4.2. Da Sustentabilidade.

A contratação observará critérios de sustentabilidade ambiental, econômica e operacional, em conformidade com os princípios da eficiência, economicidade, desenvolvimento nacional sustentável e gestão por resultados previstos nos arts. 5º e 11 da Lei nº 14.133/2021, considerando ainda o ciclo de vida do objeto.

4.2.1. Os equipamentos utilizados deverão atender à legislação vigente quanto ao controle de emissões atmosféricas, ruídos e segurança do trabalho, adotando-se, sempre que possível, combustíveis com menor teor de enxofre e práticas de condução econômica.

4.2.2. Deverão ser implementadas medidas de uso racional de recursos naturais, especialmente quanto ao consumo de água nas atividades de compactação e controle de poeira, bem como à redução do consumo de combustível.

4.2.3. A executora deverá manter plano de manutenção preventiva dos equipamentos, com registros atualizados, visando eficiência operacional, redução de falhas mecânicas e prolongamento da vida útil dos bens.

4.2.4. Deverá ser assegurada a adequada gestão de resíduos gerados na execução dos serviços, incluindo segregação, armazenamento temporário e destinação ambientalmente correta, em conformidade com a legislação vigente.

4.2.5. A execução deverá adotar medidas para minimizar impactos locais, tais como geração de poeira, ruídos excessivos e danos a áreas sensíveis, sendo vedado o descarte irregular de resíduos.

4.3. Da Subcontratação.

4.3.1. Fica vedada a subcontratação total do objeto. A eventual subcontratação de atividades acessórias somente poderá ocorrer mediante justificativa técnica e prévia autorização da Administração, permanecendo a executora integralmente responsável pela execução contratual.

5. DO LOCAL DE ENTREGA.

5.1. Os serviços serão executados sob demanda, conforme necessidade da Administração, mediante emissão de Ordem de Serviço pela Secretaria Municipal de Agricultura, Pecuária e Abastecimento, à qual competirá definir os trechos, quantitativos e cronograma de execução, observada a programação asfáltica estabelecida para o exercício de 2026.

6. DAS CONDIÇOES DE EXECUÇÃO.

6.1. A execução dos serviços ocorrerá de forma parcelada, conforme demanda da Secretaria Municipal de Agricultura, Pecuária e Abastecimento do Município de Pouso Alegre, mediante prévia emissão de Ordem de Serviço, observando-se as diretrizes técnicas constantes do projeto elaborado pelo Município e as disposições do Contrato de Programa celebrado com a AMARP.

6.2. Os serviços compreenderão a disponibilização de máquinas, equipamentos, operadores e equipe técnica para execução de atividades de infraestrutura rural (itens 01 a 06), bem como o fornecimento e aplicação de massa asfáltica correspondente ao item 07.
6.3. Compete ao Município a elaboração dos projetos técnicos, a definição dos trechos a serem executados, o estabelecimento das especificações e parâmetros de qualidade, a fiscalização da execução e a responsabilidade técnica pela base, quando a contratação envolver exclusivamente a aplicação da massa asfáltica.

6.4. Compete à AMARP a execução técnica dos serviços requisitados, observando as normas técnicas aplicáveis, as boas práticas de engenharia, as especificações constantes do projeto municipal e as orientações da fiscalização designada.
6.5. Os equipamentos e equipes serão mobilizados mediante requisição formal do Município, com antecedência mínima de 02 (dois) dias úteis, admitindo-se reprogramação em caso de indisponibilidade devidamente justificada.

6.6. A execução deverá observar a adequada preparação do subleito e da base, quando aplicável, a aplicação da massa asfáltica em conformidade com as especificações técnicas do projeto e em condições climáticas apropriadas, o atendimento às normas técnicas pertinentes e às boas práticas de engenharia, a realização de controle tecnológico quando exigido, o registro fotográfico e documental das etapas executadas e o cumprimento das normas de segurança do trabalho, competindo ao Município a responsabilidade pela sinalização das áreas de intervenção.

6.7. Os serviços somente serão considerados executados após vistoria e atesto da fiscalização do Município, que verificará a conformidade com o projeto e com os parâmetros de qualidade estabelecidos.

6.8. Eventuais vícios, defeitos ou irregularidades constatados deverão ser corrigidos pela AMARP no prazo máximo de 30 (trinta) dias, ressalvadas as hipóteses de caso fortuito ou força maior devidamente comprovadas.

6.9. A execução deverá observar os limites quantitativos e financeiros previstos no contrato administrativo, em consonância com o Contrato de Programa e o respectivo Contrato de Rateio, podendo sofrer ajustes mediante termo aditivo, quando devidamente justificado e formalizado.

6.10. A execução contratual será acompanhada e fiscalizada por representante formalmente designado pelo Município, nos termos da Lei nº 14.133/2021, competindo-lhe registrar ocorrências, validar medições e assegurar o cumprimento das obrigações pactuadas.

7. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS.

7.1. As despesas correrão por conta da seguinte Dotação Orçamentária:

	FICHA
	RECURSO
	ORIGEM
	DOTAÇÃO
	DESCRIÇÃO

	360
	OBRAS DE PAVIMENTAÇÃO DE ESTRADAS RURAIS
	PRÓPRIO
	02.003.000.0020.0606.0010.1162.3449051000000000000.15000000000
	OBRAS E INSTALAÇÕES

	1347
	CALÇAMENTO ESTRADA VELHA AEROPORTO
	PRÓPRIO
	02.003.000.0020.0606.0010.1245.3449051000000000000.15000000000
	OBRAS E INSTALAÇÕES



8. DA JUSTIFICATIVA.

A presente contratação encontra fundamento na Lei Ordinária Municipal nº 4.433/2006, que instituiu o Programa “Caminho Certo” e atribuiu à Secretaria Municipal de Agricultura, Pecuária e Abastecimento a responsabilidade pela manutenção, conservação e melhoria das estradas rurais do Município.

Além do dever administrativo decorrente da legislação municipal, a adequada manutenção e pavimentação das vias rurais relaciona-se diretamente à garantia do direito fundamental de locomoção, previsto no art. 5º, inciso XV, da Constituição da República Federativa do Brasil de 1988, assegurando à população rural o pleno exercício do direito de ir e vir.


As estradas rurais desempenham papel essencial no cotidiano dos munícipes, viabilizando o recebimento de insumos, o escoamento da produção agrícola e pecuária, o transporte escolar, o acesso ao transporte coletivo e o deslocamento para atendimento em serviços públicos essenciais, como os programas de saúde da família. A precariedade das vias, especialmente em períodos chuvosos, compromete a segurança dos usuários, eleva custos logísticos e impacta negativamente o desenvolvimento econômico local.

Diante desse contexto, a celebração de Contrato de Programa com a Associação dos Municípios da Microrregião do Alto do Rio Pardo (AMARP) revela-se medida juridicamente adequada e tecnicamente vantajosa, nos termos do art. 241 da Constituição Federal, da Lei nº 11.107/2005 e do art. 75, inciso XI, da Lei nº 14.133/2021.

O Município de Pouso Alegre integra o consórcio público e, nos termos do Contrato de Rateio vigente, participa do custeio da estrutura administrativa e operacional da entidade. A formalização do Contrato de Programa é instrumento indispensável para viabilizar a execução dos serviços de pavimentação, permitindo ao Município acessar a estrutura técnica, os equipamentos, os insumos e a equipe especializada disponibilizados pelo consórcio.

A contratação por meio do modelo consorciado proporciona economia de escala, padronização técnica, racionalização de recursos públicos e maior celeridade na execução da programação asfáltica 2026, sem finalidade lucrativa, caracterizando-se como gestão associada de serviço público e ressarcimento de custos operacionais.

Dessa forma, a contratação mostra-se necessária, estratégica e alinhada ao planejamento anual da Administração, atendendo ao interesse público, aos princípios da eficiência e da economicidade e às exigências legais aplicáveis, constituindo solução adequada para a melhoria da infraestrutura rural do Município.

9.  MODALIDADE.

Conforme disposto na legislação vigente, a licitação constitui a regra geral para que a Administração Pública celebre contratos de serviços, realize aquisições, obras e alienações, em conformidade com o Art. 37, inciso XXI, da Constituição da República de 1988, bem como com o Art. 75 da Lei nº 14.133/2021. Tal procedimento tem como objetivo não apenas assegurar a escolha da proposta mais vantajosa para a Administração Pública, mas também garantir a observância do princípio constitucional da isonomia, conforme preceitua a referida legislação. A licitação, portanto, exerce papel fundamental na promoção da transparência, da igualdade de condições e da eficiência nos processos de contratação pública.

Embora a realização de procedimento licitatório seja, em regra, imperativa para as contratações no âmbito do Poder Público, existem circunstâncias excepcionais em que sua adoção se mostra inviável. Nesses casos, a própria Constituição da República, em consonância com a legislação pertinente, estabelece hipóteses nas quais a licitação pode ser dispensada, permitindo, assim, a contratação direta, conforme disposto no texto subsequente.

Art. 37. A administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios obedecerá aos princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência e, também, ao seguinte: [...] XXI - ressalvados os casos especificados na legislação, as obras, serviços, compras e alienações serão contratados mediante processo de licitação pública que assegure igualdade de condições a todos os concorrentes, com cláusulas que estabeleçam obrigações de pagamento, mantidas as condições efetivas da proposta, nos termos da lei, o qual somente permitirá as exigências de qualificação técnica e econômica indispensáveis à garantia do cumprimento das obrigações. 

Dessa forma, em conformidade com o disposto no texto constitucional, que autoriza, por meio de lei, exceções ao dever de licitar, a Lei nº 14.133/2021 em especial nos artigos 74 e 75, estabelece as hipóteses de inexigibilidade e dispensa de licitação, respectivamente. Nessas situações, é permitida a contratação direta pelo Poder Público, ou seja, sem a exigência da realização do procedimento licitatório.

Conforme preconiza a Lei nº 14.133/2021:

Art. 75.  É dispensável a licitação: XI - para celebração de contrato de programa com ente federativo ou com entidade de sua Administração Pública indireta que envolva prestação de serviços públicos de forma associada nos termos autorizados em contrato de consórcio público ou em convênio de cooperação; Grifo nosso.

No caso em tela, a Associação dos Municípios da Microrregião do Alto do Rio Pardo (AMARP) constitui consórcio público regularmente instituído, integrando a Administração Pública indireta dos entes consorciados, enquadrando-se, portanto, nas disposições do art. 2º, §1º, inciso III, da Lei nº 11.107/2005. Assim, a celebração de Contrato de Programa com a referida entidade configura hipótese legal de dispensa de licitação, caracterizando instrumento de gestão associada de serviço público, sem finalidade lucrativa, destinado ao atendimento do interesse público e à execução da programação asfáltica do exercício de 2026.

10. CRITÉRIO DE JULGAMENTO DA PROPOSTA.

10.1. No presente caso, não se aplica critério de julgamento, tendo em vista que a contratação será realizada por meio de dispensa de licitação para celebração de Contrato de Programa, nos termos do art. 75, inciso XI, da Lei nº 14.133/2021, hipótese que não envolve competição entre interessados.

O objeto encontra-se estruturado em itens para fins de organização técnica, controle orçamentário e medição dos serviços, possibilitando execução conforme demanda da Secretaria Municipal de Agricultura, Pecuária e Abastecimento, de acordo com a programação asfáltica estabelecida para o exercício de 2026.

11. DA ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO.

11.1. O valor global estimado da presente contratação é de R$ 5.892.377,32 (cinco milhões, oitocentos e noventa e dois mil, trezentos e setenta e sete reais e trinta e dois centavos), conforme levantamento técnico realizado pela Administração e de acordo com os quantitativos estimados para o exercício de 2026, discriminados na tabela abaixo:

	ITEM
	DESCRITIVO
	UNIDADE
	QUANTIDADE
	VALOR UNITÁRIO
	VALOR TOTAL

	1
	CÓDIGO (870016411) PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE MÁQUINA PATROL.
	HORA
	1.400
	R$ 118,80
	R$ 166.320,00

	2
	CÓDIGO (870016416) PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE MÁQUINA CARREGADEIRA.
	HORA
	1.400
	R$ 111,80
	R$ 156.520,00

	3
	CÓDIGO (870016415) PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE RETROESCAVADEIRA.
	HORA
	1.400
	R$ 104,82
	R$ 146.748,00

	4
	CÓDIGO (870016412) PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE ROLO COMPACTADOR.
	HORA
	900
	R$ 104,82
	R$ 94.338,00

	5
	CÓDIGO (870016417) PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE CAMINHÃO PIPA.
	HORA
	1.600
	R$ 63,53
	R$ 101.648,00

	6
	CÓDIGO (870047011) PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE CARRETA.
	QUILOMETRO
	3.000
	R$ 6,35
	R$ 19.050,00

	7
	CÓDIGO (870016418) PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE PAVIMENTAÇÃO E APLICAÇÃO DE MASSA ASFALTICA COM UTILIZAÇÃO DE USINA E CARRETA NAS CONDIÇÕES PREVISTAS NOS PROJETOS ELABORADOS PELO MUNICÍPIO.
	M²
	107.800
	R$ 48,3094
	R$ 5.207.753,32

	TOTAL GERAL
	R$ 5.892.377,32


12. DA HABILITAÇÃO TÉCNICA NECESSÁRIA.

12.1. Atestado de Capacidade Técnica, fornecido por Pessoa Jurídica de Direito Público ou Privado, em papel timbrado, comprovando a entrega dos produtos/objetos desta licitação ou similares.

12.2. Justificam-se as exigências de qualificação técnica uma vez que são imprescindíveis à escorreita execução do objeto contratado, não havendo nenhuma exigência restritiva ou não prevista em lei ou na jurisprudência dos tribunais de contas.

13. DA GARANTIA.

13.1. Não será exigida a prestação de garantia contratual, nos termos do art. 96 da Lei nº 14.133/2021, considerando que o objeto consiste na execução de serviços remunerados por medição, cujo pagamento estará condicionado à efetiva execução e comprovação das atividades realizadas, mediante atesto da fiscalização designada.

Ademais, a natureza da contratação, formalizada por meio de Contrato de Programa no âmbito de gestão associada, aliada ao acompanhamento técnico contínuo, à vinculação institucional entre os entes consorciados e ao regime de pagamento por serviços efetivamente executados, confere à Administração mecanismos suficientes de controle e mitigação de riscos, tornando desnecessária a exigência de garantia adicional, sem prejuízo da aplicação das sanções administrativas e demais medidas legais cabíveis em caso de inadimplemento.

14. DA FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO ADMINISTRATIVO.

14.1. O Contrato Administrativo deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da Lei nº 14.133, 1° de Abril de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial (Lei nº 14.133/2021, art. 115, caput).

14.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila (Lei nº 14.133/2021, art. 115, §5º). 

14.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim. 

14.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam ser cumpridas de imediato. 

14.5. Após a assinatura do contrato, o órgão ou entidade poderá convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros. 

14.6. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput). 

14.7. A execução do Contrato Administrativo deverá ser acompanhado e fiscalizado pelos seguintes fiscais:

I. Fiscal Técnico Titular: Jorge Roberto de Lima, matrícula n° 14.076;
I.I. Fiscal Técnico Suplente: Ilson Souza Meira, matrícula n° 23.755.


II. Fiscal Administrativo Titular: Joyce Jardim Farias Silva, matrícula n° 23.198;
II.I. Fiscal Administrativo Suplente: Ana Beatriz Vilela, matrícula n° 22.711.

III. Gestor Titular: Carlos Henrique Rosa, matrícula n° 19.313;
III.I. Gestor Suplente: Paulo Edson Pereira, matrícula n° 20.125.

14.8. Aos fiscais titulares e suplentes caberá o acompanhamento da execução do objeto, verificar a perfeita execução do objeto em todos os seus termos e condições, bem como, anotando em registro próprio todas as ocorrências com a execução do objeto durante a vigência do Contrato Administrativo. 

14.9. Fiscalização Técnica.

14.9.1. O fiscal técnico do Contrato Administrativo acompanhará a execução do Contrato Administrativo, para que sejam cumpridas todas as condições estabelecidas, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VI); 

14.9.2. O fiscal técnico do Contrato Administrativo anotará no histórico de gerenciamento, todas as ocorrências relacionadas à execução do Contrato Administrativo, com a descrição do que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, §1º, e Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, II); 

14.9.3. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico emitirá notificações para a correção da execução do Contrato Administrativo, determinando prazo para a correção. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, III); 

14.9.4. O fiscal técnico informará ao gestor, em tempo hábil, a situação que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, IV). 

14.9.5. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do Contrato Administrativo nas datas aprazadas, o fiscal técnico comunicará o fato imediatamente ao gestor do Contrato Administrativo. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, V). 

14.9.6. O fiscal técnico do Contrato Administrativo comunicará ao gestor, em tempo hábil, o término do Contrato Administrativo sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VII). 

14.10. Fiscalização Administrativa. 

14.10.1. O fiscal administrativo verificará a manutenção das condições de habilitação da contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário (Art. 23, I e II, do Decreto nº 11.246, de 2022). 

14.10.2. Caso ocorra descumprimento das obrigações do Contrato Administrativo, o fiscal administrativo atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do Contrato Administrativo para que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência; (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 23, IV).

14.11. Gestor do Contrato Administrativo.

14.11.1. O gestor do Contrato Administrativo coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do Contrato Administrativo contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do Contrato Administrativo para fins de atendimento da finalidade da administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, IV). 

14.11.2. O gestor do Contrato Administrativo acompanhará os registros realizados pelos fiscais do Contrato Administrativo, de todas as ocorrências relacionadas à execução do Contrato Administrativo e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, II). 

14.11.3. O gestor do Contrato Administrativo acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, III). 

14.11.4. O gestor do Contrato Administrativo emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pela contratada, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, VIII). 

14.11.5. O gestor do Contrato Administrativo tomará providências para a formalização de processo administrativo de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, X).

14.11.6. O gestor do Contrato Administrativo deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento das atividades da Administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, VI). 

14.11.7. O gestor do Contrato Administrativo deverá enviar a documentação pertinente ao setor de Contrato Administrativos para a formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão nos termos do Contrato Administrativo.

14.12. JUSTIFICATIVA SOBRE A DESIGNAÇÃO DE SERVIDORES COMISSIONADOS.

Nos termos dos arts. 7º e 117 da Lei nº 14.133/2021, a execução contratual deverá ser acompanhada e fiscalizada por agentes públicos formalmente designados pela Administração, responsáveis pelo planejamento, gestão e fiscalização do contrato, podendo contar com apoio técnico quando necessário.

A legislação não restringe a designação exclusivamente a servidores efetivos, exigindo, contudo, vínculo jurídico regular com a Administração, investidura formal na função e capacidade técnica compatível com o objeto contratual. A fiscalização constitui atividade de natureza técnico-operacional, destinada a assegurar a conformidade da execução com as especificações pactuadas, o cumprimento das obrigações contratuais e a regularidade documental e financeira da execução.

Compete ao fiscal técnico acompanhar a execução dos serviços, verificar a adequação às especificações, registrar ocorrências, atestar medições e comunicar eventuais irregularidades ao gestor do contrato. Ao gestor incumbe supervisionar a execução contratual, promover os atos necessários à sua regularidade, analisar pedidos de alteração, prorrogação ou reequilíbrio e assegurar a consecução dos objetivos administrativos.

Considerando a natureza dos serviços de pavimentação e manutenção de estradas rurais, que demandam acompanhamento presencial e disponibilidade operacional, recomenda-se a designação de agentes públicos vinculados à Secretaria Municipal de Agricultura, Pecuária e Abastecimento, com capacidade técnica e proximidade funcional com o objeto contratado.

Ficam designados para atuarem na gestão e fiscalização do contrato em regime de cargo de comissão: Fiscal Técnico Suplente: Ilson Souza Meira – matrícula nº 23.755; Fiscal Administrativo Titular: Joyce Jardim Farias Silva – matrícula nº 23.198; Fiscal Administrativo Suplente: Ana Beatriz Vilela – matrícula nº 22.711; Gestor Suplente: Paulo Edson Pereira – matrícula nº 20.125.

A designação será formalizada por ato administrativo específico, com delimitação das atribuições, observando-se os princípios da legalidade, eficiência, controle e responsabilização, garantindo o adequado acompanhamento da execução contratual.

15. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE.

15.1. A contratante obriga-se a assegurar à contratada todas as condições necessárias ao pleno e regular cumprimento das obrigações decorrentes do contrato administrativo, em conformidade com as disposições da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e demais normas aplicáveis.

15.2. Compete à contratante proceder à fiscalização da execução contratual, sendo certo que tal atribuição não elide nem atenua a responsabilidade integral da contratada pelo fiel e perfeito cumprimento de todas as obrigações assumidas, nem a exime por eventuais danos, prejuízos ou irregularidades, inclusive aqueles causados a terceiros.

15.3. A execução e a qualidade dos serviços, bem como o controle das horas efetivamente trabalhadas pelas máquinas contratadas, serão objeto de acompanhamento e fiscalização contínuos pela contratante, nos termos deste instrumento e do respectivo termo de referência.

15.4. A contratante deverá comunicar formalmente à contratada toda e qualquer ocorrência relacionada à execução do objeto contratual, adotando as diligências necessárias sempre que se fizerem exigíveis providências corretivas.

15.5. Compete à contratante providenciar o pagamento devido à contratada, mediante apresentação das respectivas notas fiscais ou faturas, desde que devidamente conferidas, atestadas e aprovadas pelo setor competente.

15.6. A contratante poderá rejeitar, total ou parcialmente, as locações ou serviços executados em desconformidade com as condições e obrigações assumidas pela contratada, aplicando, se for o caso, as penalidades cabíveis.

15.7. O recebimento do objeto contratado deverá ser atestado no respectivo documento fiscal, após a verificação de sua conformidade com as condições pactuadas.

15.8. A contratante deverá prestar à contratada todas as informações e esclarecimentos que venham a ser solicitados por seus representantes, desde que relacionados ao objeto da contratação e necessários à adequada execução das obrigações pactuadas.

16. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA.

16.1. Executar os serviços previstos neste Termo de Referência em total conformidade com o contrato administrativo, seus anexos sendo o Contrato de Programa, as Ordens de Serviço emitidas pelo Município e os projetos técnicos elaborados pela Administração.


16.2. Disponibilizar máquinas, equipamentos, operadores e equipe técnica necessários à execução dos itens 01 a 06, mantendo-os em perfeitas condições de funcionamento, conservação e segurança.

16.3. Fornecer e aplicar a massa asfáltica referente ao item 07, observando rigorosamente as especificações técnicas constantes do projeto municipal, as normas técnicas aplicáveis e as boas práticas de engenharia.

16.4. Responsabilizar-se integralmente pela qualidade técnica dos serviços executados e pela perfeita aplicação dos materiais fornecidos.

16.5. Reparar, corrigir, remover, refazer ou reexecutar, no todo ou em parte e às suas expensas, os serviços que apresentarem falhas, vícios, defeitos ou qualquer desconformidade com as especificações técnicas estabelecidas neste Termo de Referência, no edital, no contrato ou nas orientações da fiscalização, devendo promover a regularização no prazo máximo de 02 (dois) dias corridos, contados da notificação formal, quando se tratar de falhas operacionais ou de execução inadequada, e no prazo máximo de 30 (trinta) dias quando se tratar de vícios estruturais ou desconformidades técnicas de maior complexidade, ressalvadas as hipóteses de caso fortuito ou força maior devidamente comprovadas.

16.6. Manter, durante toda a vigência contratual, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas, comunicando imediatamente ao Município qualquer alteração que possa comprometer a execução do contrato.

16.7. Arcar com todas as despesas necessárias à execução do objeto, inclusive manutenção preventiva e corretiva dos equipamentos, combustíveis (quando não previsto de forma diversa), lubrificantes, peças, transporte, alimentação, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais, bem como com todos os tributos incidentes sobre a execução contratual.

16.8. Comunicar à contratante, com antecedência mínima de 24 (vinte e quatro) horas da data prevista para a prestação dos serviços, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo estabelecido, apresentando a devida comprovação, que será avaliada pelo fiscal responsável.

16.9. Assumir integral responsabilidade pelos seus empregados, inexistindo qualquer vínculo empregatício com o Município.

16.10. Cumprir as normas de segurança do trabalho, responsabilizando-se por acidentes envolvendo seus empregados ou terceiros decorrentes da execução dos serviços.

16.11. Colocar à disposição da fiscalização todos os meios necessários à comprovação da qualidade da prestação dos serviços, permitindo o acesso às frentes de trabalho, equipamentos, registros e documentos pertinentes.

16.12. Comunicar formalmente ao Município, com antecedência mínima de 24 (vinte e quatro) horas, eventual impossibilidade de cumprimento de prazo previamente estabelecido, apresentando justificativa técnica que será submetida à análise da fiscalização.

16.13. Responder por qualquer erro ou omissão apresentada, obrigando-se a executar os serviços em estrita conformidade com as exigências estabelecidas.

16.14. Paralisar, por determinação do Município, a execução de qualquer serviço que não esteja em conformidade com as exigências estabelecidas neste Termo de Referência e no edital.

16.15. Responsabilizar-se pela segurança das máquinas e equipamentos, inclusive em caso de pernoite nos locais de prestação dos serviços.

16.16. Não ceder, transferir ou subcontratar, no todo ou em parte, os direitos e obrigações decorrentes do contrato, salvo se expressamente autorizado pelo Município e previsto no instrumento contratual.

16.17. Ser a única responsável perante terceiros por quaisquer danos decorrentes da execução contratual, inclusive danos materiais, morais ou ambientais, devendo manter os seguros necessários, inclusive de responsabilidade civil, quando aplicável.

16.18. Cumprir, durante toda a vigência contratual, as exigências legais relativas à reserva de cargos para pessoa com deficiência, reabilitado da Previdência Social e aprendiz, apresentando comprovação sempre que solicitado pelo Município.

16.19.  Elaborar e encaminhar as medições conforme a sistemática definida neste Termo de Referência, observando que os itens 01 a 06, correspondentes aos serviços operacionais com disponibilização de máquinas e equipamentos, serão medidos de forma conjunta, com base nas horas efetivamente trabalhadas, aferidas por horímetro e devidamente atestadas pela fiscalização do Município, enquanto o item 07, referente ao fornecimento e aplicação de massa asfáltica (CBUQ frio), será medido de forma autônoma, mediante apuração da quantidade efetivamente fornecida e aplicada, com base em controle técnico próprio e conferência da fiscalização, somente podendo ser faturado após a respectiva aprovação formal.

16.20. Emitir documento fiscal somente após a aprovação formal das medições pela fiscalização do Município.

17. DOS CRITÉRIOS DE PAGAMENTO.

17.1. O Município de Pouso Alegre efetuará o pagamento em até 30 (trinta) dias corridos, contados da data do recebimento da nota fiscal devidamente atestada pela fiscalização, salvo se houver pendência relativa à regularidade fiscal da contratada, hipótese em que o prazo ficará suspenso até que haja a devida regularização.

17.2. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, mediante crédito em banco, agência e conta corrente indicados pela contratada.

17.3. Considera-se como data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária.

17.4. A contratada optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123/2006, não sofrerá retenção tributária quanto aos tributos abrangidos por esse regime, devendo comprovar sua condição mediante apresentação de documento oficial atualizado.

17.5. O Município, observados os princípios do contraditório e da ampla defesa, poderá deduzir, cautelar ou definitivamente, do montante a pagar, valores correspondentes a multas, ressarcimentos ou indenizações devidas pela contratada, nos termos deste Termo de Referência e do contrato.

17.6. Na hipótese de atraso de pagamento por parte da Administração, desde que a contratada não tenha concorrido para tanto, os encargos moratórios serão calculados pela fórmula: EM = I x N x VP Onde: EM = Encargos moratórios devidos; N = Número de dias entre a data prevista para pagamento e a do efetivo pagamento; I = Índice de compensação financeira (0,00016438); VP = Valor da parcela em atraso.

17.7. O Contratante efetuará as retenções na fonte do Imposto de Renda (IR) sobre os pagamentos realizados a pessoas físicas e jurídicas pelo fornecimento de bens ou prestação de serviços, inclusive obras, nos termos da legislação aplicável.



17.8. Deverão ser observadas as disposições do Decreto Municipal nº 5.706/2023, da Lei nº 9.430/1996, da Instrução Normativa RFB nº 1.234/2012, da Instrução Normativa RFB nº 2.145/2023 e demais normas que venham a substituí-las ou alterá-las.

17.9. Para fins de medição e pagamento, os itens do presente Termo de Referência observarão critérios distintos, conforme a natureza do objeto contratado.

17.9.1. Os itens 01 a 06, correspondentes à disponibilização de equipamentos, operadores e demais serviços operacionais de apoio à execução da pavimentação e manutenção das estradas rurais, serão medidos de forma conjunta, considerando-se as horas efetivamente trabalhadas, aferidas por meio do horímetro dos equipamentos e atestadas pela fiscalização do contrato.

17.9.2. O item 07, referente ao fornecimento de massa asfáltica, será medido de forma autônoma, mediante apuração quantitativa própria, com base na quantidade efetivamente fornecida e aplicada, devidamente comprovada por relatórios técnicos, controle de carga e conferência pela fiscalização.

17.9.3. A sistemática diferenciada de medição decorre da natureza distinta dos itens contratados, sendo os itens 01 a 06 caracterizados como serviços operacionais remunerados por tempo efetivo de utilização, e o item 07 caracterizado como fornecimento de material mensurável por unidade de medida específica, assegurando-se, em ambos os casos, o controle da execução, a vinculação ao resultado e a observância dos princípios da economicidade e eficiência.

17.10. As medições serão realizadas mensalmente, considerando-se os serviços executados no período compreendido entre o primeiro e o último dia de cada mês, excetuando-se a primeira medição, que será apurada a partir da emissão da Ordem de Início, e a última, correspondente ao período até o encerramento do contrato.

17.11. Somente serão medidos e pagos os serviços efetivamente executados e devidamente atestados pela fiscalização, observados os critérios estabelecidos neste Termo de Referência.

17.12. A verificação dos serviços executados será realizada pela fiscalização designada, que procederá à conferência das informações apresentadas e ao atesto formal das medições.

17.13. A contratada deverá encaminhar à contratante, até o quinto dia útil do mês subsequente ao período de referência, planilha mensal contendo o registro individualizado das horas diárias efetivamente trabalhadas por cada máquina (itens 01 a 06), bem como o quantitativo de massa asfáltica fornecida e aplicada (item 07), conforme modelo constante em anexo, devidamente assinada pelo operador, pelo representante da contratada e pelo fiscal designado.

17.14. Após a conferência e aprovação da medição pela fiscalização, a contratada será formalmente autorizada a emitir a nota fiscal correspondente ao período medido.

18. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS.

18.1. São aplicáveis as sanções previstas no Título IV, capítulo I da Lei Federal n.º 14.133/2021 e demais normas pertinentes.

18.1.1. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer documento que tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o certame;

18.1.2. Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado ou não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação; 

18.1.3. Recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível; 

18.1.4. Pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou deixar de apresentar amostra;

18.1.5. Apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital; 

18.1.6. Não celebrar o Contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

18.1.7. Recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato, aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração;

18.1.8. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante a licitação ou execução do Contrato;

18.1.9. Fraudar Licitação;

18.1.10. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial quando: agir em conluio ou em desconformidade com a lei; 

18.1.11. Induzir deliberadamente a erro no julgamento; 

18.1.12. Apresentar amostra falsificada ou deteriorada; 

18.1.13. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;

18.1.14. Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013.

18.2. Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal: 

18.2.1. Advertência; 

18.2.2. Multa;

18.2.3. Impedimento de licitar e contratar.

18.2.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade.

18.3. Na aplicação das sanções serão considerados:

18.3.1. A natureza e a gravidade da infração cometida;

18.3.2. As peculiaridades do caso concreto;

18.3.3. As circunstâncias agravantes ou atenuantes;

18.3.4. Os danos que dela provierem para a Administração Pública;

18.3.5. A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos de controle.

18.3.6. A multa será recolhida em percentual de 0,5 a 30% incidente sobre o valor do Contrato licitado, recolhida no prazo máximo de 30 (trinta) dias úteis, a contar da comunicação oficial. 

18.4. Para as infrações previstas nos itens 18.1.1, 18.1.2 e 18.1.3, a multa será de 10% do valor do Contrato licitado.

18.5. Para as infrações previstas nos itens 18.1.4,18.1.5, 18.1.6, 18.1.7 e 18.1.8 a multa será de 15% do valor do Contrato licitado.

18.6. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa.

18.7. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação.

18.8. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência das infrações administrativas relacionadas nos itens 18.1.1, 18.1.2 e 18.1.3, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos.

18.9. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 18.1.4, 18.1.5, 18.1.6, 18.1.7 e 18.1.8, bem como pelas infrações administrativas previstas nos itens 18.1.1, 18.1.2 e 18.1.3 que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja duração observará o prazo previsto no art. 156, §5º, da Lei n.º 14.133/2021.

18.10. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato, ou em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à imediata perda da garantia de proposta em favor do órgão ou entidade promotora da licitação, nos termos do art. 45, §4º da IN SEGES/ME n.º 73, de 2022. 

18.11. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo de responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores estáveis conforme estabelece o art. 158. §1º da lei 14.133/2021, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir. 

18.12. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos.

18.13. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento.

18.14. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.


19. DO REAJUSTE.

19.1. Os valores referentes aos itens 01 a 06, relativos à disponibilização de máquinas, equipamentos e serviços operacionais remunerados por hora, poderão ser reajustados, observada a periodicidade mínima legal, mediante deliberação formal da Associação dos Municípios da Microrregião do Alto do Rio Pardo, desde que prevista no instrumento originário e compatível com os critérios estabelecidos no Contrato de Programa, nos termos do art. 136, inciso I, da Lei nº 14.133/2021, sendo a formalização realizada por apostilamento, dispensada a celebração de termo aditivo.

19.2. O valor referente ao item 07, relativo ao fornecimento e aplicação de massa asfáltica, poderá ser alterado nas hipóteses de reequilíbrio econômico-financeiro decorrente de fato superveniente, imprevisível ou previsível de consequências incalculáveis, ou ainda em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe, devidamente comprovados, nos termos do art. 124, inciso II, alínea “d”, da Lei nº 14.133/2021, mediante celebração de termo aditivo.

19.3. Para fins de reajuste ou reequilíbrio econômico-financeiro, a contratada deverá apresentar documentação comprobatória idônea que demonstre a efetiva ocorrência do fato gerador, a variação dos custos e o impacto direto sobre a execução do objeto, cabendo à Administração proceder à análise técnica e jurídica antes da formalização da alteração.

20. JUSTIFICATIVA SOBRE A NÃO UTILIZAÇÃO DA DISPENSA NÃO ELETRÔNICA.

Nos termos do art. 1º, §1º, do Decreto Municipal nº 5.599/2023, a dispensa de licitação deverá ser realizada, preferencialmente, na forma eletrônica, admitindo-se exceção quando houver justificativa técnica devidamente fundamentada pela autoridade competente.

No presente caso, não se trata de contratação comum de fornecedor no mercado, mas da necessidade de formalização de Contrato de Programa a ser celebrado entre o Município de Pouso Alegre e a Associação dos Municípios da Microrregião do Alto do Rio Pardo-AMARP, pessoa jurídica de direito público integrante da administração indireta dos entes consorciados, constituída sob a forma de consórcio público.

A contratação encontra respaldo na Lei nº 11.107/2005 (Lei de Consórcios Públicos), regulamentada pelo Decreto nº 6.017/2007, que autoriza a gestão associada de serviços públicos mediante celebração de Contrato de Programa entre entes consorciados, dispensada a licitação quando caracterizada relação interadministrativa e ausência de competição.

O art. 2º, §1º, inciso I, da Lei nº 11.107/2005, estabelece que os consórcios públicos poderão executar atividades de interesse comum dos entes federativos, enquanto o art. 13 da mesma norma disciplina a celebração de Contrato de Programa como instrumento jurídico adequado à formalização dessas obrigações.

Ademais, a Lei nº 14.133/2021 reconhece a possibilidade de celebração de ajustes entre entes públicos para execução descentralizada de atividades administrativas, sendo inaplicável a lógica competitiva quando se trata de relação institucional entre entes integrantes de consórcio público regularmente constituído.

No caso concreto, o Município de Pouso Alegre é ente consorciado da AMARP, participando de sua estrutura administrativa e deliberativa, inclusive por meio de assembleia geral, na qual são previamente fixados os valores, critérios técnicos, parâmetros operacionais e condições de execução dos serviços, formalizados por meio do Contrato de Rateio e do Contrato de Programa.

Não há, portanto, pluralidade de interessados nem possibilidade jurídica de competição, uma vez que a contratação decorre de vínculo institucional pré-existente, sendo a AMARP o instrumento jurídico criado pelos próprios municípios consorciados para execução compartilhada de serviços públicos de infraestrutura, inclusive locação de máquinas, disponibilização de operadores e fornecimento e aplicação de massa asfáltica.

A realização de dispensa na forma eletrônica, nesse contexto, mostrar-se-ia incompatível com a natureza jurídica da avença, pois pressupõe a existência de mercado concorrencial, o que não se verifica em ajuste interadministrativo celebrado com consórcio público do qual o Município é integrante.

A formalização direta do Contrato de Programa visa assegurar a continuidade dos serviços públicos de infraestrutura rural, promover a economicidade decorrente da atuação consorciada, garantir eficiência administrativa e possibilitar planejamento integrado das ações de pavimentação e manutenção das estradas rurais, em conformidade com os princípios da legalidade, eficiência, economicidade, planejamento e interesse público.

Diante do exposto, resta devidamente justificada a não adoção da dispensa na forma eletrônica, por se tratar de instrumento jurídico específico de cooperação federativa, expressamente autorizado pela Lei nº 11.107/2005, incompatível com procedimento competitivo, inexistindo afronta aos princípios licitatórios ou à legislação vigente.

Pouso Alegre/MG, 03 de março de 2026.







Joel José de Faria
Secretário Municipal de Agricultura, Pecuária e Abastecimento.
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